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Resumo. Este artigo teve como objetivo levantar dados sobre a atuação do 
psicólogo na reabilitação de pessoas diagnosticadas com transtornos psicó-
ticos nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) de Santa Catarina, Brasil. 
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, descritiva e transversal. Participaram 
48 psicólogos de CAPS I, II e III. O instrumento utilizado foi um questioná-
rio online. Os resultados indicaram: melhora no ensino de graduação para 
atuação em CAPS e práticas ampliadas dos psicólogos (mais diversifi cadas 
e menos focadas no atendimento psicoterapêutico individual). Apesar dos 
avanços, necessidades de evolução existem como maior foco nos processos 
externos ao CAPS, na produção de autonomia e desestigmatização. Nos 
serviços, há necessidade de melhorias na gestão dos recursos fi nanceiros e 
humanos, na fi scalização dos serviços e no fortalecimento de redes de apoio.
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Abstract. This article aimed to collect data about the work of psychologists 
in the rehabilitation of individuals diagnosed with psychotic disorders in 
the Community Mental Health Services (known as CAPS) of Santa Cata-
rina State, Brazil. This is a quantitative, descriptive and transversal study. A 
total of 48 psychologists of CAPS I, II and III participated. The instrument 
was a questionnaire applied online. The results indicated improvement in 
undergraduate education to work in CAPS and expanded practices of psy-
chologists (more diversifi ed and less focused on individual psychotherapy 
service). Despite the progress, evolving needs exist, such as greater focus on 
external processes to CAPS, the production of autonomy and destigmatiza-
tion. In services, there is a need for improvement of fi nancial and human 
resources management, of the services monitoring and of support networks.
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A atenção às pessoas que apresentam sofri-
mento psíquico grave vem sofrendo alterações 
substanciais nos últimos 40 anos. O modelo 
de atendimento foi transformado por lutas 
sociais específicas em diferentes contextos 
mundiais, que produziram modos diferentes 
de operacionalizar alterações clínico-política, 
assistenciais e legais, estando esses aspectos 
entrelaçados no que se convencionou chamar 
de Reabilitação Psicossocial (Borges e Baptista, 
2008; Nunes et al., 2008). Este artigo tem como 
foco o estudo da reabilitação psicossocial de 
pessoas diagnosticadas com transtornos psi-
cóticos praticada nos Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS), com atenção especial para a 
atuação dos profissionais de psicologia. 

A reabilitação psicossocial pode ser de-
finida como uma estratégia cujo objetivo é 
proporcionar melhor qualidade de vida pos-
sível a sujeitos com vida relacional, laboral e 
psíquica substancialmente prejudicada, sendo 
os profissionais mediadores no processo de re-
cuperação da cidadania jurídica, ocupacional, 
econômica e política (Cases e Gonzalez, 2010). 
Os objetivos da reabilitação incluem conquis-
tas no campo da autonomia, da socialização 
e do desenvolvimento de potencialidades, 
fazendo-se necessários programas estrutura-
dos e de qualidade, com ações intersetoriais e 
suporte nas comunidades locais e nas famílias. 

No panorama da literatura de pesquisa in-
ternacional sobre reabilitação psicossocial de 
pessoas portadoras de transtornos psicóticos, 
predomina metodologicamente o paradigma 
da pesquisa baseada em evidencias em avalia-
ções quantitativas de serviços. Há grande mon-
tante de trabalhos apoiando o uso de interven-
ções do âmbito cognitivo-comportamental em 
países Europeus e da América do Norte. Um 
exemplo é o grupo de pesquisa Psychosis Out-
come Research Team (Dixon et al., 2010), que listou 
as intervenções mais utilizadas dentro da pes-
quisa baseada em evidências, que incluem: Te-
rapia Cognitivo-Comportamental (TCC), trei-
namento de habilidades sociais, reabilitação 
vocacional, prevenção de recaída e interven-
ções familiares. As ações são utilizadas para o 
reconhecimento e o enfrentamento das emo-
ções, o funcionamento social e laboral e a bus-
ca de maior autonomia. 

Outras técnicas foram sugeridas no con-
texto dos serviços comunitários, também com 
influência da TCC. Dentre elas, pode-se elen-
car: manejo de ansiedade, reabilitação cogni-
tiva, psicoeducação de famílias para manejo 
de processos comunicacionais, programas de 

autocuidado, inserção em atividades de lazer, 
laborais e de integração comunitária (Cases e 
Gonzalez, 2010; Giraldez et al., 2010).

Díaz et al. (2010) revisaram as intervenções 
psicoterapêuticas mais utilizadas em pacientes 
psicóticos. A tendência atual é de abordagens 
integradas, com mais aspectos em comum sen-
do descobertos a cada dia. Nos últimos anos, 
muitas críticas foram endereçadas às técnicas 
psicodinâmicas em terapia, o que tem dimi-
nuído seu uso. Já as grupoterapias têm sido 
menos estudadas nesse contexto, mas consi-
dera-se que seu verdadeiro benefício acontece 
quando há uma abordagem eclética e flexível, 
adaptada às necessidades dos sujeitos, com o 
uso do setting de socialização do grupo para o 
fornecimento de apoio, conselhos e técnicas de 
enfrentamento focadas no aqui e agora.  Quan-
do o grupo está mais estabilizado, mais coeso, 
com boa tolerância à ansiedade e poucas ex-
periências psicóticas, é permitido que se usem 
técnicas mais terapêuticas, com o modelo no 
final alcançando características mais psicodi-
nâmicas, sem abandonar o apoio, o enfrenta-
mento e as estratégias interpessoais (García-
Cabeza e González de Chavez, 2009).  

A farmacoterapia também faz parte dos 
programas de saúde mental, mas seus efeitos 
no funcionamento social, em vulnerabilidades 
e na qualidade de vida têm sido menores. So-
ma-se a isso o fato de as taxas de não aderên-
cia ao tratamento farmacológico serem altas, 
variando de 50 a 90% (Álvarez-Jiménez et al., 
2011; Díaz et al., 2010; Dixon et al., 2010; Escu-
dero et al., 2010). Villeneuve et al. (2010) mos-
traram, através de meta-análises, que a taxa de 
abandono de tratamento farmacológico chega 
a 42%, em comparação a 13% no tratamento 
psicossocial, indicando a relevância de abor-
dagens psicossociais como parte de um pro-
grama de cuidados em psicoses. 

Em contexto nacional, a reforma psiquiátri-
ca possibilitou a construção de uma estratégia 
de atenção psicossocial, dentro da qual vem se 
erigindo uma proposta de reabilitação para o 
atendimento aos sujeitos psicóticos, adapta-
da ao contexto brasileiro e ao Sistema Único 
de Saúde (SUS). E esta se dá, principalmente, 
através de seus serviços comunitários, os Cen-
tros de Atenção Psicossocial (CAPS). A clínica 
praticada nos CAPS é chamada também de clí-
nica ampliada e é considerada uma estratégia 
de atenção psicossocial, a qual implica se pen-
sar um modelo de atendimento processual, 
social e complexo, em oposição a um modelo 
fechado - algo que está passível a transforma-
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ções e conectado ao movimento constante de 
mudanças, tensões e conflitos gerados nas re-
lações humanas (Amarante, 2007). Inclui con-
ceber atuações profissionais que superam a 
suposta neutralidade científica que calca os 
modelos tradicionais da psiquiatria e admitir 
que todas as ações estão embebidas em valores 
éticos, religiosos, políticos e morais. Ao focar o 
trabalho no sujeito e seus laços sociais e não no 
seu transtorno, projeta-se um sistema de inter-
venções mais integrador, pensando o usuário 
como um indivíduo imerso em suas relações 
familiares, laborais, de vizinhança, com suas 
possibilidades e limitações (Alves e Francisco, 
2009; Vieira Filho e Rosa, 2010). 

As instituições psicossociais e seus profis-
sionais atuam como interlocutores, possibili-
tando a entrada em cena de relações intersub-
jetivas mais horizontais, que dão voz e escuta 
as demandas da população, não sendo apenas 
o depositário daquilo que é indesejável social-
mente no comportamento dos loucos, insanos 
ou doentes mentais (Costa-Rosa, 2000). Busca-
se alcançar a supressão do sintoma que apa-
rece como queixa-demanda, mas isso não se 
torna a meta máxima do serviço – a lógica é 
propiciar um novo modo de ser, para além de 
um dispositivo adaptacionista dos sujeitos e 
dos corpos às pressões sociais (Yasui e Costa-
Rosa, 2008).

Podem-se elencar algumas características 
centrais que os CAPS, como serviços comunitá-
rios e abertos, possuem em sua prática terapêu-
tica: direito do usuário em ser acolhido, rapidez 
no atendimento, resolutividade frente às situa-
ções de crise, trânsito e diálogo dentro de seu 
território comunitário, levar em consideração 
as variáveis sociais no processo de adoecimento 
e participação nas trocas sociais. Tais fatos redi-
recionam os movimentos dos atores/profissio-
nais para um diálogo frequente com as famílias, 
os grupos comunitários e o território, buscando 
uma corresponsabilização no processo saúde/
doença mental (Kyrillos, 2009).  

O campo da reabilitação no Brasil ainda se 
mostra com pouca coesão teórica, com expe-
riências heterogêneas em um país de grandes 
diversidades regionais. Guerra (2004) coloca 
que três modelos de reabilitação ocorrem atu-
almente: modelos psicoeducativos, focados na 
aprendizagem de comportamentos, ora dos 
indivíduos ora das famílias, pensando na ade-
quação entre individuo, família e comunidade. 
Os modelos sociopolíticos ou críticos não tra-
balham com práticas pré-determinadas, sendo 
a intervenção determinada por realidades lo-

cais – são várias redes de atuação, pensando 
uma cidadania possível para pessoas portado-
ras de transtornos psicóticos. Por último, há 
os modelos de orientação clínica, calcados na 
Psicanálise, que fazem crítica radical ao mode-
lo psicoeducativo, considerando-os homoge-
neizantes, adequadores e focados na remissão 
do sintoma. 

Guerra (2004) avalia ainda que a operacio-
nalização atual da reabilitação nos serviços 
comunitários nacionais se dá através de mo-
delos mistos, que não sustentam paradigmas 
unificados, experimentando e criando novas 
formas de ação a partir dos resultados obtidos 
em suas próprias práticas cotidianas. Tal fato 
pode ser percebido através da pouca literatura 
científica direcionada à avaliação de resulta-
dos de intervenções. A despeito do panorama 
internacional atual, focado no modelo psicoe-
ducativo, a reforma psiquiátrica no Brasil tem 
grande influência do campo psicanalítico, que 
ainda possui certa hegemonia, tanto na com-
preensão dos sujeitos quanto nas práticas coti-
dianas (Ferreira, 2008). Cabe ressaltar também 
a grande influência da reforma psiquiátrica ita-
liana e de autores ligados ao seu modelo, como 
Franco Basaglia e Franco Rotelli, na reforma 
brasileira e, consequentemente, nos modelos 
de estruturação das redes de atenção psicos-
social e de reabilitação propostos pela Política 
Nacional de Saúde Mental atual, impactando 
diretamente na organização das equipes e na 
atuação dos profissionais.

Algumas pesquisas foram desenvolvidas 
com psicólogos de CAPS (Correia, 2007; Fi-
gueiredo e Rodrigues, 2004; Sales e Dimens-
tein, 2009a, 2009b) com a finalidade de investi-
gar práticas e desafios atuais para essa classe, 
mas, até agora, nenhum teve foco específico 
no trabalho com as psicoses. Figueiredo e 
Rodrigues (2004), pesquisando psicólogos de 
CAPS do Espírito Santo, perceberam que os 
profissionais privilegiavam o modelo clínico 
tradicional dando pouco enfoque nos fatores 
sociais do adoecimento, o que resultava na 
precária promoção da reinserção social. Par-
te desses dados foi visualizada também por 
Correia (2007) em levantamento reunindo os 
psicólogos dos CAPS de Santa Catarina. Os 
sujeitos responderam que os CAPS possuem 
boa estrutura física, mas carência de recursos 
humanos e financeiros. Na atuação dos psicó-
logos, predomina a psicoterapia individual e 
o atendimento em grupo, deixando, em últi-
mo plano, o atendimento à família e às ações 
comunitárias. 
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Em estudo com psicólogos dos CAPS do 
Rio Grande do Norte, Sales e Dimenstein 
(2009a, 2009b) concluíram que faltava ação po-
lítica na transformação de ideias norteadoras 
da atuação relatada. A maioria dos técnicos 
colocou a escuta qualificada como caracterís-
tica particular do psicólogo e apontaram defa-
sagem na formação acadêmica em conteúdos 
de saúde pública e reforma psiquiátrica, sendo 
esta um entrave ao avanço da reforma. 

Os desafios no seio da reforma têm se colo-
cado cotidianamente para os psicólogos, que 
vêm aprendendo como fazer um trabalho mais 
condizente com as necessidades coletivas dos 
usuários dos serviços de saúde mental (Ber-
linck et al., 2008). Faz-se necessário, nesse mo-
mento, o registro dessa aprendizagem narrada 
pelos próprios protagonistas. Para tanto, essa 
pesquisa teve como objetivo levantar dados so-
bre a atuação do psicólogo nessas instituições 
junto a uma demanda de grande importância 
para a reforma, a dos sujeitos psicóticos. Além 
disso, apresenta aspectos sobre características 
da formação acadêmica e percurso profissio-
nal, avaliações pessoais e institucionais, iden-
tificação das intervenções clínicas utilizadas, 
bem como dificuldades e limitações encontra-
das pelos psicólogos na atenção aos usuários 
com transtornos psicóticos dos CAPS.

Método

Foi realizada uma pesquisa quantitativa de 
levantamento, de caráter descritivo e transver-
sal. O universo de participantes foi composto 
por Psicólogos dos CAPS I, II e III de Santa Ca-
tarina, Brasil. No momento da coleta de dados, 
o estado contava com 58 centros dessas moda-
lidades. Foi considerado como critério de in-
clusão atuar há mais de seis meses em um cen-
tro, excluindo profissionais dos CAPS infantis 
e dos CAPS álcool e drogas.

A amostra se constituiu de 48 sujeitos num 
universo de 91, resultando num total de 52,7% 
de taxa de resposta dos questionários envia-
dos. A idade variou entre 24 e 58 anos (M=36, 
DP=9), sendo 90% do sexo feminino. A média 
de tempo de atuação no CAPS foi de 3,38 anos 
(DP=3,07). A maioria dos sujeitos tinha entre 
dois e cinco anos de formado (40%), eram con-
cursados (66%) e cumpriam carga horária de 
40 horas semanais (24%). A maior parte deles 
(66%) possuía também outro local de trabalho, 
com destaque para o consultório privado (40%).

O instrumento de pesquisa utilizado foi um 
questionário contendo 24 questões, construído 

através da plataforma online Google Docs, inves-
tigando quatro eixos temáticos – dados pesso-
ais, formação e atuação profissional e avaliação 
institucional, dificuldades/limitações e desafios 
– elaborados a partir da revisão de literatura. 
O primeiro procedimento foi contatar os coor-
denadores de cada CAPS para autorizarem a 
pesquisa e informarem ao pesquisador os pro-
fissionais para inclusão no estudo. Todos os 
coordenadores avalizaram a coleta; no entanto, 
nem todos os psicólogos concordaram em par-
ticipar – dos 91 sujeitos aptos à participação, 
apenas 84 forneceram seu endereço eletrônico. 
É relevante constar que dois locais contatados 
não possuíam psicólogos em sua equipe. O pe-
ríodo de coleta durou de abril a agosto de 2011. 

Os dados foram tratados estatisticamente 
no SPSS 19.0 através de análises descritivas 
(média, desvio padrão e frequências) segundo 
as variáveis de interesse. Já as questões abertas 
foram submetidas à análise de conteúdo quan-
titativa (Flick, 2004), tendo suas respostas ana-
lisadas e categorizadas a posteriori em grupos e 
subgrupos por variedade temática. A pesquisa 
foi realizada dentro dos critérios éticos neces-
sários para pesquisas com seres humanos, ten-
do aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade (Resolução 10/2011).

Resultados

Formação profi ssional

No quesito formação profissional, as uni-
versidades privadas predominaram (92%), sen-
do 20 instituições citadas de seis estados, com 
destaque para Santa Catarina (45%). Na ava-
liação da qualidade da formação de graduação 
para trabalhar no CAPS, a maior parte qua-
lificou-a como boa (44%), seguida de regular 
(40%) e ruim (8%). Apenas 17% dos psicólo-
gos não possuíam nenhuma pós-graduação. 
Quanto à qualificação da pós-graduação para a 
atuação no CAPS, sobrepuseram-se avaliações 
positivas, com bom (46%) e excelente (19%).  

Quando à orientação teórica para atuação, 
os dados mostraram uma heterogeneidade, 
com nenhum campo predominando de manei-
ra absoluta – foram citadas 10 abordagens téc-
nico-teóricas. Em primeiro lugar, destacam-se 
a Psicanálise e a Terapia Cognitivo-Comporta-
mental (35%), seguidas pela Sistêmica (21%), 
pela Gestalt-terapia (13%) e pela Humanista/
Existencialista (12%). Apenas um participan-
te citou a Clínica da Reabilitação Psicossocial 
(2%) como arcabouço teórico.
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Atuação profi ssional e avaliação 
institucional

No que diz respeito ao funcionamento ins-
titucional, a avaliação global da qualidade dos 
centros mostrou números positivos, com 17% 
de qualificações “Excelente” e 56% “Bom”, com 
apenas três sujeitos percebendo seu CAPS como 
“Ruim” (6%). Ao apreciar a articulação interins-
titucional dos CAPS, a maioria dos serviços atua 
em conjunto com a sua rede básica de saúde 
(85%) e com algum Hospital Psiquiátrico (63%). 
Teve ocorrência média a relação com Hospitais 
Gerais (48%) e Ambulatórios de Saúde Mental 
(48%); apenas 6% julgaram que seu CAPS traba-
lha isolado. O quesito relação de trabalho com 
a equipe multiprofissional foi qualificado como 
positivo, sendo 35% “Excelente” e 56% “Boa”, 
com apenas 8% de respostas “Regular”. 

Sobre as práticas profissionais, no julga-
mento da formação acadêmica para trabalhar 

com usuários com quadro psicótico, houve 
predomínio da resposta “Boa”, com 65%, se-
guida pela “Regular” (29%). No que diz res-
peito a qual seria o ideal de trabalho a ser 
feito pelos psicólogos no CAPS com usuários 
psicóticos (Tabela 1), as respostas foram cate-
gorizadas em dois grupos: intervenções clíni-
cas clássicas e clínica ampliada. Uma grande 
diversidade de propostas de trabalho foi re-
latada, com maior incidência ligada às inter-
venções clínicas não clássicas, como familiares 
(45%), oficinas terapêuticas (43%) e reinserção 
social (40%). Logo após, vem uma intervenção 
clássica, a psicoterapia individual (34%), se-
guida pela grupoterapia (28%), pelo trabalho 
multidisciplinar (28%) e pelo apoio/suporte 
clínico (19%). 

Quando indagados sobre o quanto se sen-
tiam preparados para prestar atenção à crise, 
a maioria dos sujeitos respondeu que se con-
sidera preparado (60%). Não obstante, uma 

Intervenções Clínicas Clássicas N % Clínica Ampliada N %

Psicoterapia individual 16 34 Apoio/Atendimento familiar 21 45
Apoio/Suporte/Cuidados clínicos 09 19 Oficina em grupo 20 43
Formação do vínculo/Acolhimento 07 15 Reinserção social 19 40
Orientação 07 15 Trabalho em equipe 13 28
Compreensão do seu quadro pelo 
usuário 06 13 Grupoterapia 13 28

Escuta qualificada 05 11 Atenção à crise 05 11
Avaliação Clínica 05 11 Autonomia 05 11

Adesão à medicação 05 11 Intervenções pela demanda do 
usuário 05 11

Resgate da autoestima e autoconfiança 04 08 AT (Acompanhamento Terapêutico) 04 08

Treino de habilidades sociais 03 06 Compreensão da singularidade
 e não de diagnóstico 04 08

Estabilizar o paciente/prevenção à 
recaída 03 06 Orientação sobre direitos e 

cidadania 03 06

Contato com a realidade 02 04 Visitas domiciliares 03 06
Adaptação 02 04 Melhorar a qualidade de vida 03 06
Psicoeducação 01 02 Desestigmatização 02 04
Diminuição dos sintomas 01 02 Matriciamento 01 02

Responsabilização pelo tratamento 01 02
Redução de danos 01 02
Desenvolvimento de Potencialidades 01 02

Tabela 1. Trabalho dos psicólogos nos CAPS com pessoas psicóticas.
Table. 1. The work of CAPS psychologists with psychotic disorders.
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parcela significativa se sente pouco preparada 
(25%), dado preocupante visto que o psicólogo 
é demandado a realizar ações dessa natureza 
de maneira recorrente no cotidiano dos CAPS. 

Foi solicitado que citassem suas interven-
ções na terapêutica que tem realizado com 
usuários que apresentam quadro psicótico. 
O total de 47 respostas foi categorizado em 
dois grupos: clínica clássica e clínica psicosso-
cial (Tabela 2). Houve amplo predomínio de 
citações de práticas psicossociais, apesar de a 
psicoterapia individual ter tido mesma quanti-
dade de referencias (40% dos sujeitos) das ofi-
cinas terapêuticas (40%), seguidas pelo traba-
lho com famílias (34%) e grupoterapia (21%). 
A escuta também foi citada (17%), além de 
outras menções como: acolhimento (13%), psi-
coeducação (11%), articulação à rede de apoio 
(11%), avaliação clínica (8%), atividades exter-
nas ao CAPS (8%) e visitas domiciliares (8%).

Difi culdades, limitações e desafi os

Os profissionais também foram requisita-
dos a julgar se sentiam dificuldades na atua-
ção com pessoas portadoras de transtornos 
psicóticos. A maioria dos sujeitos respondeu 
que sentia pouca dificuldade (65%), seguidos 
de 25% que afirmaram não sentir dificuldades. 
Destaca-se que apenas 10% indicaram ter mui-

ta dificuldade. Ao serem questionados no que 
deveriam melhorar em sua atuação com su-
jeitos psicóticos (Tabela 3), predominou a ne-
cessidade de novas aprendizagens através de 
cursos, técnicas e teorias, citadas por 44% dos 
sujeitos, seguida do aperfeiçoamento das in-
tervenções em crise (19%), da necessidade de 
amparo nos recursos territoriais extra-CAPS 
(19%), do trabalho com as famílias (17%), e a 
melhora do trabalho em equipe (12%).

Na avaliação do serviço que seu CAPS ofe-
rece aos usuários psicóticos, predominaram 
avaliações positivas, 48% julgando como bom 
e 17%, excelente. No entanto, 29% consideram 
o serviço regular, apontando para a existência 
de problemas no atendimento. O maior núme-
ro de comentários sobre a avaliação relacio-
nou-se à equipe reduzida (16%), à necessidade 
de melhoria técnica (13%) e à falta de recursos 
materiais e financeiros (13%). Nas avaliações 
positivas, emergiram a boa qualidade do ser-
viço (13%), bons recursos terapêuticos (11%), 
boa evolução dos casos (8%) e bom trabalho 
em equipe (8%). 

Discussão

O objetivo deste estudo foi investigar a 
formação acadêmica e o percurso profissio-
nal, avaliações pessoais e institucionais, bem 

Clínica Clássica N % Clínica Psicossocial N %
Psicoterapia individual 19 40 Oficinas em grupo 19 40
Escuta 08 17 Apoio/Orientação/Psicoterapia familiar 16 34
Acolhimento/Vinculação 06 13 Grupoterapia/Grupos de apoio 10 21
Psicoeducação 05 11 Grupos operativos/Dinâmicas 07 15
Avaliação 04 08 Articulação com a rede de apoio 05 11

Orientação ao paciente 03 06 Atividades externas ao CAPS 
(caminhadas, passeios) 04 08

Adesão à medicação 03 06 Visita domiciliar 04 08
Técnicas de relaxamento 03 06 Nada especifico/depende do caso 03 06
Contenção em caso de crise 02 04 Acompanhamento terapêutico 02 04
Prevenção à recaída 02 04 Ações de reinserção social 02 04
Técnicas de resolução de problemas 02 04 Atenção/Suporte à crise 02 04

Desestigmatização 01 02
Uso da Legislação 01 02
Exercícios físicos 01 02

Tabela 2. Intervenções terapêuticas na reabilitação de pessoas com transtornos psicóticos.
Table 2. Therapeutic interventions with patients with psychotic disorders.
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como as práticas dos psicólogos dos CAPS I, 
II e III de Santa Catarina – especificamente na 
atenção aos usuários com transtornos psicóti-
cos. Apesar de a taxa de resposta ter sido sa-
tisfatória para conferir consistência aos dados 
recebidos, o número de não respondentes foi 
elevado (48%), revelando uma cultura ainda 
precária de pesquisa sobre práticas profis-
sionais e avaliações dos trabalhos realizados. 
Num dos CAPS II do estado pesquisado, que 
contava então com cinco psicólogos, todos se 
recusaram a responder o questionário. 

Os resultados revelaram um perfil profis-
sional predominantemente feminino (90%), 
com carga horária de 40 horas semanais (52%) 
e vínculo empregatício estável (66% concursa-
dos). O perfil feminino se iguala ao de outros 
estudos de psicólogos de CAPS (Correia, 2007; 
Figueiredo e Rodrigues, 2004; Sales e Dimens-
tein, 2009a). Também foi averiguado um alto 
índice de atuação paralela em consultórios pri-
vados (40%), mostrando ainda os profissionais 
diretamente conectados à identidade de psico-
terapeuta, decorrente de sua formação e das 
demandas e expectativas sociais pelo modelo 
liberal clássico de consultório privado (Figuei-
redo e Rodrigues, 2004; Vasconcelos, 2004). 

Além disso, 67% possuem mais de um local 
de trabalho, o que pode indicar sobrecarga de 
trabalho para alguns profissionais. O motivo 
dessa jornada extensa não foi explorado, mas 
pode estar ligada à qualidade da remuneração 
dos profissionais, já descrita como insuficiente 
em outros estudos (Guimarães et al., 2011; Sa-
les e Dimenstein, 2009b). 

Encontraram-se diferenças quanto à orien-
tação teórica dos sujeitos entre este estudo e 
outras pesquisas, as quais apontaram a psica-
nalítica como predominante entre psicólogos 
da rede de saúde mental em outros estados 
(Ferreira, 2008; Figueiredo e Rodrigues, 2004; 
Sales e Dimenstein, 2009a, 2009b). A psicaná-
lise também mostra grande enraizamento em 
Santa Catarina, mas divide seu espaço com a 
TCC, a Sistêmica e a Gestalt-terapia. O cres-
cimento da TCC no estado pode aproximar a 
clínica dos CAPS de Santa Catarina a do con-
texto de práticas de reabilitação internacional, 
onde é utilizado de maneira substancial o mo-
delo psicoeducativo (Guerra, 2004). No mais, 
a multiplicidade de sustentações ontológicas 
e técnicas – mais de 10 orientações – pode vir 
a enriquecer o trabalho e as discussões sobre 
uma clínica ainda em construção nos CAPS.

No que precisa melhorar na atuação com sujeitos psicóticos N %
Mais Capacitação/Aperfeiçoamento 18 44
Melhorar intervenções na crise 08 19
Explorar/melhorar os recursos do território/trabalho interinstitucional 08 19
Contribuir para o engajamento/adesão familiar 07 17
Ampliar ou melhorar o suporte/trabalho da equipe 05 12
Oferecer mais oficinas/Aprimorar trabalho em grupo 04 10
Mais tempo para atendimentos 03 07
Ter mais espaços de discussão e trocas 02 05
Utilização da psicoterapia 01 02
Qualificar a escuta 01 02
Redução da carga horária 01 02
Desestigmatização 01 02
Conhecer melhor a história pregressa do usuário e de familiares 01 02
A experiência molda a melhoria do trabalho 01 02
Dificuldades na criação do vínculo 01 02
Atentar para sentimentos transferenciais 01 02

Tabela 3. O que os profissionais acreditam que precisam melhorar na reabilitação de pessoas psicóticas. 
Table 3. What professionals believe they need to improve in the rehabilitation of patients with 
psychotic disorders.
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A avaliação de qualidade da formação de 
graduação para atuar nos Centros foi consi-
derada boa (44%), seguida de regular (40%), o 
que mostra evolução positiva, no entanto, os 
dados ainda apontam para problemas na gra-
duação com relação ao ensino da reabilitação 
psicossocial. Quanto à pós-graduação, sobres-
saiu a formação em psicologia clínica, seguida 
pela Saúde Mental, com apenas 17% dos psicó-
logos não possuindo nenhuma pós-graduação. 
Os resultados mostraram bom nível de quali-
ficação acadêmica dos profissionais e sugerem 
que a pós vem suprindo uma lacuna de satisfa-
ção técnica para lidar com os desafios cotidia-
nos da clínica psicossocial. 

Avaliando sua formação relativa à instru-
mentalização para a clínica das psicoses, hou-
ve amplo predomínio da resposta “boa”, refor-
çando o argumento de uma guinada positiva 
na formação do psicólogo, visto que, para dar 
conta da complexidade da atenção às psicoses, 
é necessária uma formação mais integrada, 
que direcione o pensamento e o planejamento 
para intervenções multiprofissionais em rede, 
considerando as relações dos sujeitos e os dis-
positivos comunitários que possam ser utiliza-
dos para auxiliá-lo na realização de laço social 
(Alves e Francisco, 2009). 

Yasui (2010) entende a equipe como prin-
cipal agente de produção de cuidados em 
saúde mental através da disponibilidade para 
construir vínculos, da pactuação de saberes 
na construção de um projeto em comum e do 
encontro de competências técnicas dos profis-
sionais. Sobre a qualidade da relação com a 
equipe, os números foram positivos e podem 
estar relacionados com as avaliações globais 
satisfatórias dos serviços, visto que o cotidia-
no dos trabalhadores envolve, para além dos 
recursos materiais e financeiros, a necessidade 
de convivência colaborativa para o trabalho.    

 Como recurso metodológico para trata-
mento dos dados sobre a atuação profissional, 
as duas primeiras questões foram cindidas em 
duas categorias: clínica clássica e clínica am-
pliada ou psicossocial. A clínica clássica tem 
seu modelo centrado em ações individuais de 
avaliação psicodiagnóstica e psicoterapia, in-
fluenciada pelo modelo médico e pela clínica 
psicanalítica tradicional, com clientela foco nas 
classes médias e altas. Já a clínica ampliada ou 
psicossocial insere-se em meio às chamadas 
práticas emergentes em psicologia, ampla-
mente diversificadas e em construção, com 
profissionais ligados a instituições públicas 
ou Organizações Não Governamentais, com 

clientela-demanda composta de classes menos 
favorecidas financeiramente (Ferreira, 2008).

No que diz respeito ao modelo de trabalho 
a ser feito pelos psicólogos no CAPS com usu-
ários psicóticos, houve maioria ampla de cita-
ções às intervenções ampliadas, como as fami-
liares (45%), as oficinas terapêuticas (43%), a 
reinserção social (40%), a grupoterapia (28%) 
e o trabalho multidisciplinar (28%). A inter-
venção clássica mais citada foi a psicoterapia 
individual (34%), seguida por outras práticas 
tradicionais da psicoterapia, mas também en-
campadas como importantes pela clínica psi-
cossocial, como  formação do vínculo (15%) e 
escuta qualificada (11%). Os dados confirmam 
a tendência já relatada por Ferreira (2008), que 
afirma estarem em marcha mudanças da clí-
nica na direção de uma perspectiva mais am-
pliada: a atuação em rede, com dispositivos e 
profissionais diversos, bem como a percepção 
do sujeito como cidadão. Os resultados mos-
traram mudança da percepção sobre o papel 
do psicólogo na reabilitação das psicoses – 
com mistura do papel clássico da profissão 
com intervenções ampliadas.   

No entanto, algumas propostas são discu-
tíveis: o treino de habilidades sociais (6%) e 
a adaptação (4%) não acabam reproduzindo 
antigos modelos de práticas homogeneizantes 
e normatizadoras, onde o louco é visto como 
desviante e em necessidade de enquadramen-
to no mundo dos normais? Ora, não se pode 
negar a importância da formação do laço social 
para a cidadania possível do usuário psicótico, 
mas o trabalho do CAPS também envolve uma 
dimensão política – auxiliar a população a ter 
uma postura mais tolerante frente às subjeti-
vidades diferenciadas dos sujeitos psicóticos.

No tocante às intervenções que implemen-
tam efetivamente, houve predomínio de cita-
ções de práticas psicossociais, apesar de a psico-
terapia individual ter tido a  mesma quantidade 
de referências (40%) do que as oficinas terapêu-
ticas (40%). Destacam-se, no campo ampliado: o 
trabalho com as famílias, a grupoterapia e a ar-
ticulação com a rede de apoio. Esses dados con-
firmam a tendência de ampliação de práticas na 
direção da estratégia psicossocial, fato que pode 
ser atribuído tanto para mudanças na formação 
acadêmica, quanto pela maior circulação entre 
os profissionais da iminência de uma nova clí-
nica que seja resolutiva para o modelo aberto 
e comunitário em vigência (Mielke et al., 2009; 
Kantorski et al., 2009).

Um dos fatores que sustenta a perspec-
tiva de avanço é o relato de que os profissio-
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nais estão se utilizando de diversas técnicas 
grupais. Quase metade dos sujeitos realiza 
oficinas terapêuticas, que contribuem para a 
ressocialização e a capacidade de melhora nos 
relacionamentos interpessoais, parte essencial 
da lógica de reconstrução de subjetividades 
através do coletivo, que é uma estratégia psi-
cossocial (Azevedo e Miranda, 2011). Outro 
fator, o trabalho com as famílias, listado por 
vários, incide na alteração do modelo atomista 
de tratamento individual no qual apenas um 
dos elos das relações humanas necessita de 
mudança. Trabalha-se com sistemas familiares 
não apenas para utilizá-los na corresponsabili-
zação e evitar a fragmentação do cuidado, mas 
para intervir diretamente na estigmatização 
do usuário e em possíveis disfuncionalidades 
na dinâmica familiar que tragam sofrimento 
para a pessoa e seu contexto (Duarte e Kan-
torski, 2011).

Um dos momentos mais críticos da atenção 
em saúde mental é o da crise, ruptura extrema 
com laços interpessoais e desestruturante psi-
quicamente, em geral resultando socialmente 
num alerta de periculosidade que precisa de 
hospitalização e controle. Na atenção psicos-
social, os técnicos necessitam se responsabi-
lizar pela crise e acolhê-la como garantia de 
direito à singularidade e à diferença (Willrich 
et al., 2011). Portanto, as respostas totalizando 
75% de pessoas que se sentem capacitadas a 
acolher e manejar crises se mostram favoráveis 
ao avanço da reforma psiquiátrica nacional. 
Não obstante, um quarto dos profissionais se 
sente pouco preparado (25%), fator que pode 
auxiliar a fragilização dos serviços e reforçar 
os discursos manicomiais por internações 
compulsórias e policialização indiscriminada 
das crises. 

Na autoavaliação sobre aspectos que ne-
cessitavam melhorar em suas atuações na 
reabilitação das psicoses, o tema das habili-
dades emergiu. A necessidade de novas com-
petências através de capacitação bem como 
de aperfeiçoar as intervenções em crise de-
monstram lacunas na formação profissional. 
Destacou-se também a necessidade de ampa-
ro nos recursos territoriais extra-CAPS, o que 
mostra a percepção dos profissionais de que 
as psicoses necessitam de estratégias de ação 
dentro da proposta ampliada, envolvendo di-
versos setores e profissionais para dar conta 
da complexidade da reabilitação (Figueiró e 
Dimenstein, 2010).

O julgamento global dos CAPS mostrou 
predomínio de números positivos, assim 

como a avaliação específica. Os números glo-
bais mostraram um grau de satisfação com a 
qualidade de seus CAPS. Esse fato não pode 
ser correlacionado com pesquisas de efetivida-
de do tratamento ou auxílios efetivos para a 
construção de uma cidadania possível a seus 
usuários. No entanto, pode sugerir que o pro-
cesso de reforma vem se consolidando com 
certa qualidade no estado de Santa Catarina, 
reconhecido pelos psicólogos neste estudo. 
Tomasi et al. (2010), em estudo avaliativo so-
bre a efetividade do cuidado de CAPS de uma 
cidade do Rio Grande do Sul, mostraram que 
os CAPS estão cumprindo seu papel substi-
tutivo aos hospitais psiquiátricos, apesar dos 
problemas organizacionais e de infraestrutura, 
tendo efeito positivo na redução da ocorrência 
de crises para todos os usuários e das interna-
ções hospitalares para usuários com sintomas 
mais severos. 

Na apreciação do serviço aos usuários com 
transtornos psicóticos, as avaliações positivas 
totalizaram 65% das respostas, número este 
8% menor do que o índice de satisfação com 
a avaliação global. Além disso, 29% julgam-no 
como regular, contra 21% na avaliação geral, 
e 6%, como péssimo, apontando para a exis-
tência de inconsistências e problemas no aten-
dimento dos CAPS. A discrepância de dados 
significa que os pacientes reconhecidos como 
psicóticos têm um serviço pior do que os ou-
tros usuários? É possível que na responsabili-
zação vinculada às situações de crises do tipo 
psicótica a demanda seja menor, ou a falta de 
recursos técnicos e materiais apontados impri-
mam piora ou mais dificuldade no cuidado, 
dependendo do tipo de situação que se apre-
sente cotidianamente para os profissionais?

Os comentários sobre a avaliação fornecem 
indícios do que está sendo funcional e disfun-
cional na terapêutica dos serviços. Os maiores 
problemas apontados dizem respeito à falta de 
recursos humanos e materiais, à necessidade 
de capacitação e à melhora técnica dos funcio-
nários, além das fragilidades na rede de saúde 
e intersetorial. Esses pontos já foram cataloga-
dos pela literatura anteriormente em diferen-
tes cidades e regiões do Brasil e confundem-
se com a fragilidade do SUS como um todo. 
São diversos locais em que ocorre sobrecarga 
de funções dos técnicos, impossibilitando-os 
de cumprir com suas tarefas propostas. Há 
escassez e má gestão de recursos financeiros 
e humanos, baixos salários, desconhecimento 
da legislação em saúde mental, dificuldades 
em expandir as práticas para fora dos servi-
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ços, bem como formação deficitária (Alverga 
e Dimenstein, 2006; Antunes e Queiroz, 2007; 
Guimarães et al., 2011; Jardim et al., 2009; Luzio 
e L’Abbate, 2009; Mondoni e Costa-Rosa, 2010; 
Nascimento e Galvanese, 2009; Olschowsky et 
al. 2009; Rezio e Oliveira, 2010).

Por outro lado, as avaliações positivas se 
referiram a uma boa qualidade do atendi-
mento e do trabalho em equipe corroborando 
com os detalhes mencionados dos índices de 
avaliação positiva dos CAPS. As citações que 
versam sobre o comprometimento dos técni-
cos e a preocupação com a reinserção social se 
opõem às mesmas informações referidas nos 
problemas acima, mas em sentido contrário, 
indicando que existem desigualdades entre os 
locais e as equipes. Há transformação no cui-
dado e nas relações interpessoais em relação 
ao modelo asilar, com experiências de boas 
práticas de reabilitação, auxílio e orientação 
familiar. Percebe-se também capacidade para 
acolher crises, a prática do técnico de referên-
cia, a construção de projetos terapêuticos e um 
avanço na mudança das concepções de sofri-
mento psíquico. Surgiram também avaliações 
positivas dos usuários, que julgaram ser trata-
dos respeitosa e afetivamente, com qualidade, 
além de sentirem-se valorizados por poder 
participar nas decisões sobre seu tratamento. 
Numa pesquisa que englobava CAPS de toda 
região Sul do Brasil, as equipes se mostraram 
bastante engajadas e comprometidas com o 
cotidiano da construção do processo de refor-
ma (Campos e Soares, 2003; Mielke et al., 2009; 
Kantorski et al., 2009; Nunes et al., 2008; Ono-
cko-Campos et al., 2009).

Considerações fi nais

Os resultados obtidos mostraram fatores 
em comum e diversificados em relação à li-
teratura da área. Com relação aos parâmetros 
teóricos e técnicos para a atuação, os psicólo-
gos dos CAPS de Santa Catarina mostraram 
abordagens teóricas diversificadas, sendo a 
Psicanálise não hegemônica, igualando-se à 
Cognitivo-Comportamental. Houve evolu-
ção no ensino de graduação para atuação em 
CAPS, mas ainda existem lacunas sendo pre-
enchidas pela pós-graduação e por práticas 
cotidianas. Continua necessária uma evolu-
ção na formação universitária para o trabalho 
em saúde mental. Nessa direção, Amarante 
(2008) sugere algumas modificações: devem-
se contemplar outros modelos de atenção, 
que abarquem experiências internacionais 

para que se avaliem diferentes pontos de vis-
ta sobre sistemas de atenção e redes; deve-se 
aprender a construir redes de atenção à saúde 
em geral, e deve-se atuar perante as famílias 
como agentes catalisadores e seres políticos. 
O ensino deve implicar os profissionais no 
auxílio da construção de usuários críticos. 
Outro fator educacional em saúde se encontra 
na formação continuada, e este estudo suge-
re um foco premente: o acolhimento às crises 
precisa ser aperfeiçoado, a fim de que o pro-
cesso de mudança de eixo da reforma psiqui-
átrica, mudando dos hospitais para serviços 
comunitários, possa se aprofundar.

Este trabalho também mostrou resultados 
favoráveis sobre o trabalho em equipe, sendo 
um ponto positivo da atenção aos usuários do 
CAPS. No entanto, vale atentar para aconteci-
mentos comuns na realidade dos serviços, nos 
quais se que mantêm um trabalho burocrático, 
reprodutor das hierarquizações tradicionais 
no campo da saúde com o saber médico no 
centro, sendo outras categorias relegadas ao 
plano secundário. Nesses locais, os trabalhos 
continuam compartimentalizados em salas in-
dividuais, com as agendas cheias de consultas, 
mantendo-se o psicólogo como realizador de 
consultas com longas listas de espera. Ainda 
é problemática a multiprofissionalidade que 
se apresenta como um somatório de forças di-
ferentes, sem diálogo e cooperação mútua na 
construção de práticas em comum, que atra-
vessem premissas estanques de formações 
voltadas ao modelo privado individualista de 
saúde (Yasui, 2010).

No que diz respeito às intervenções, as 
práticas evoluíram para um direcionamento 
ampliado, sendo mais diversificadas e menos 
focadas no atendimento psicoterapêutico in-
dividual. No momento, o avanço necessário 
se dá no maior foco nos processos externos 
ao CAPS, na produção de autonomia e deses-
tigmatização através de ações mais efetivas 
de apoio ao trabalho e geração de renda, e de 
melhoras nos contatos com a rede intersetorial 
e de saúde. Nasi e Schneider (2011) reforçam 
essas ideias, atentando os CAPS para que, com 
ênfase nos usuários mais crônicos, se ofereçam 
caminhos para os sujeitos interagirem social-
mente, mas que também possibilitem ao usu-
ário não se tornar dependente do CAPS como 
seu único meio de socialização.

A avaliação sobre a qualidade dos CAPS 
também teve viés positivo, sendo considera-
dos como instituições que prestam bons ser-
viços. Indica, portanto, evolução dos serviços 
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comunitários abertos nacionais. Tomasi et al. 
(2010) mostraram, em seu estudo, que os cen-
tros são estratégias efetivas e devem ser refor-
çados no âmbito do SUS, assim como Nasi e 
Schneider (2011) constataram que o atendi-
mento no modo psicossocial, em especial nos 
CAPS, vem propiciando que os usuários se 
insiram socialmente, participem de diversas 
ações sociais que não aconteciam no modelo 
hospitalocêntrico. Alguns problemas recorren-
tes se mantêm, como a necessidade de melhora 
na gestão dos recursos financeiros e humanos, 
na valorização profissional, na fiscalização dos 
serviços, na qualificação técnica, no fortaleci-
mento de redes de apoio comunitário e fami-
liares e na articulação com a rede de saúde.

Algumas questões ficam em aberto neste 
estudo: Há justificativa para uma clínica dife-
renciada das psicoses se a inversão epistêmi-
ca erigida na reforma psiquiátrica propõe um 
olhar para o sujeito sem pensar a doença men-
tal como uma entidade separada? Ao se olhar o 
sujeito em sua singularidade, justifica-se uma 
clínica da psicose para os CAPS? Ou os modos 
de sofrimento são diferenciados, e o diagnós-
tico, seja nosológico, seja fenomenológico ou 
psicanalítico, é necessário, sendo sustentáculo 
– em conjunto com outras variáveis psicosso-
ciais – para vias específicas de construção dos 
projetos terapêuticos singulares dos usuários?

Possíveis limitações deste estudo se refe-
rem ao fato de ele não incluir a voz de usuá-
rios, familiares e outros profissionais sobre a 
atuação e o papel dos psicólogos nos CAPS. 
Outra limitação acontece pela pesquisa não ter 
sido delineada para avaliar a efetividade das 
ações dos psicólogos. Os questionários fecha-
dos podem também carregar intrinsecamen-
te a indução de respostas já esperadas pelos 
sujeitos de pesquisa, assim como estabelecer 
um campo possível destas que se relacionam 
à desejabilidade social, e que não necessaria-
mente correspondem à prática cotidiana dos 
serviços. Além disso, os questionários não 
permitem o conhecimento mais aprofundado 
dos significados atribuídos aos conceitos apre-
sentados, tendo sido estes explorados em fase 
qualitativa da pesquisa, cujos dados não foram 
apresentados neste artigo, devido às restrições 
metodológicas e de espaço hábil, mas que 
podem ser encontrados em Lara e Monteiro 
(2012). Sugerimos o possível uso deste estudo 
para auxiliar no planejamento das ações dos 
serviços e para os caminhos da formação em 
Psicologia e saúde mental no país e no estado 
de Santa Catarina.
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